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Senhor Presidente em Exercício

|

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópiaâo
Projeto de Lei nº 215/17, de autoria do Vereador João Jorge, aprovado na sessão de 12 de fevereiroão
corrente ano, que institui o Sistema Paulistano de Classificação de Estabelecimentos de Alimentaçª -
SPCEA.

Não obstante o meritório intento de seu autor, a mensagem aprovada não
reâe

. .. . . . . .. '.condiçoes de ser convertida em lei, Impondo-se seu veto total, nos termos das conSIderaçoes a segyir
aduzidas. fã

!

Com efeito, nos termos do artigo 216, inciso IV, da Lei Maior local, o Município, por m 'o
do Sistema Único de Saúde, participa da fiscalização e da inspeção de alimentos, o que faz por meio a

“”““/Coordenadoria de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, com fundamento nas
disposições do Código Sanitário do Municipio de São Paulo (Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004).

A teor do artigo 45 desse diploma legal, compete à autoridade sanitária a avaliação e o
controle dos riscos, a normatização, a fiscalização e o controle das condições sanitárias e técnicas
relacionadas à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, esterilização, embalagem e
reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes aos produtos e substâncias de interesse da
saúde.

Para o cumprimento desse mister, tal autoridade realiza, de ofício ou a requerimento do
interessado, a inspeção sanitária em estabelecimentos de interesse da saúde, com a finalidade de
identificar e intervir sobre os riscos presentes na produção e circulação de mercadorias, na prestação de
serviços e no meio ambiente, mediante a avaliação de processos que garantam produtos, serviços e
ambientes seguros e saudáveis.

Além disso, nos termos da legislação vigente, os estabelecimentos tratados na presente
propositura já devem obedecer às boas práticas e ao controle de condições sanitárias e técnicas de suas
atividades, o que inclui, no mínimo, os requisitos sanitários dos edifícios, a manutenção da higienização
das instalações, dos equipamentos e dos utensílios, o controle de qualidade da água para consumo
humano, o controle integrado de vetores e pragas urbanas, controle da higiene e saúde dos
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manipuladores e o controle e garantia de qualidade do produto final, sendo que o descumprimento'dàs '
obrigações previstas nas leis e regulamentos sanitários sujeita o infrator às penalidades cabíveis.

Por fim, a efetivação da medida, ao alterar a forma e a periodicidade das inspeções
sanitárias, acarretará aumento de despesas, onerando os cofres municipais, sem contar, todavia, com a
indicação dos recursos correspondentes, achando—se, pois, em desacordo com a Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, em seus artigos 15 e 16.

Nessas condições, evidenciados os motivos que me conduzem a vetar o texto vindo à
sanção, com fundamento no 5 lº do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao
reexame dessa Colenda Casa de'Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

EDUARDO TUMA
Prefeito em Exercício

Ao v,
ExcelentíssimoSenhor ' »

ILTON LEITE

igníssimo Presidente em Exercício da Câmara Municipalde São Paulo
ºia-$

Documento assinado eletronicamentepor Eduardo Tuma, Prefeito em exercício, em 13/03/2020, às
16:43, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

. A autenticidadedeste documentopode ser conferida no site
: ' : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 027037458
. e o código CRC CSZBB14F.
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 6010.2020/0000407-3 SEI nº 027037458
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folha nº .........q“ ..............

do processo nº 01-PL215 de 2017 (a)

As comssões DE:

Administração Públicª

Saúde, Prom. Soc.; Tmbaâ'ho e Mulher

PREWNTE

A comissão competente:

1 7/ VBA?/ZWG

ªté“ — ' "auvo
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